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Resumo: A macroecologia é a análise dos padrões e processos revelados pelas distribuições estatísticas de 
variáveis entre uma grande quantidade de partículas ecológicas. No Brasil, a macroecologia teve um 
desenvolvimento recente, com as primeiras publicações surgindo no final da década de 1990. No entanto, 
não existem dados quantitativos e qualitativos sobre a produção brasileira, bem como a distribuição 
geográfica de recursos humanos especializados em macroecologia. Neste artigo utilizo os dados 
disponíveis na Plataforma Lattes para obter um panorama da produção brasileira em macroecologia, seu 
desenvolvimento e formação de recursos humanos. Meus principais objetivos foram (i) quantificar o 
número de macroecólogos atuantes no Brasil; (ii) avaliar a distribuição espacial dos macroecólogos nos 
estados brasileiros; (iii) analisar a variação temporal do número de publicações e a proporção das 
publicações nos diferentes estratos da classificação no Qualis/CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior); e (iv) analisar os impactos dos investimentos em Ciência e Tecnologia (C&T) 
sobre o número e a qualidade das publicações (i.e., fator de impacto médio anual). Atualmente existem 38 
macroecólogos no Brasil, distribuídos nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. A produção 
científica brasileira em macroecologia teve início em 1998 e apresentou uma tendência linear de 
crescimento ao longo do tempo. Dos 318 artigos publicados, 49% foram publicados em periódicos 
classificados como Qualis A1. Os investimentos federais em C&T tiveram relações positivas tanto com o 
número (R2 = 0,41; p < 0,001) como a qualidade (R2 = 0,48; p < 0,001) das publicações. Além disso, baseado 
no número de publicações em cada estrato do Qualis, podemos classificar a macroecologia como um 
programa de pesquisa de alto impacto na produção ecológica nacional. Contudo, cortes orçamentários em 
C&T podem comprometer tanto a quantidade como a qualidade da produção científica brasileira, além de 
outros efeitos negativos para a ciência brasileira, como a “fuga de cérebros”. 
 
Palavras-chave: cienciometria; investimento em Ciência e Tecnologia; mulher na ciência; Plataforma 
Lattes; produção científica. 
 
 
PERSPECTIVES ON THE BRAZILIAN MACROECOLOGY. Macroecology is the analysis on the patterns and 
processes revealed by the statistical distributions of variables among large collections of ecological 
particles. Macroecology has been developed recently in Brazil, with the first publications from the 1990’s. 
However, there are no quantitative and qualitative data on the Brazilian scientific production on 
macroecology and on the geographical distribution of macroecologists. Here I used data from the Lattes 
Platform to obtain a broad perspective on the Brazilian macroecological production, its development and 
formation of specialized human resources. My main goals were to (i) quantify how many macroecologists 
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the number of publications and the proportion of these publications over the different strata of the 
Qualis/CAPES (National Council for Scientific and Technological Development); and (iv) analyze the 
relationships between investment in Science and Technology (S&T) and number and quality of 
publications (i.e., annual average impact factor). Currently, there are 38 macroecologists in Brazil, 
distributed over Southern, Southeastern, Midwestern, and Northeastern regions. First Brazilian studies on 
macroecology were published in 1998 and there was an increasing linear trend through time. From 318 
papers, 49% were published in journals classified as Qualis A1. Federal investments in S&T were positively 
related to number (R2 = 0.41, p < 0.001) and quality (R2 = 0.48, p < 0.001) of publications. Furthermore, 
based on the number of publications in each stratum of the Qualis, we can acknowledge macroecology as 
a research program of high impact in the Brazilian ecological production. However, federal funds have 
been slashed severely, compromising both quantity and quality of Brazilian scientific production. These 
austerity actions may lead to other negative effects for the Brazilian science, such as “brain drain”. 
 
Keywords: investments in Science and Technology; Lattes Platform; scientific production; scientometrics; 






A ecologia no Brasil e a formaçao de recursos 
humanos 
Comparada com outras áreas da ciência (e.g., 
física e química), a ecologia é uma ciência recente, 
tendo seus primeiros estudos publicados no final 
do século XIX (e.g., Forbes 1887), com grandes 
saltos no seu desenvolvimento ao longo do século 
XX nas suas mais diversas subáreas (e.g., 
Lindeman 1942, Hutchinson 1957, MacArthur & 
Wilson 1967, May 1976, Brown 1995). No Brasil, 
por uma série de razões econômicas e políticas, a 
ecologia só começou a se desenvolver como 
ciência no final da década de 1970, quando os 
primeiros programas de pós-graduação foram 
fundados (Martins et al. 2007).  
Desde então, a produção científica em ecologia 
no Brasil teve um crescimento vertiginoso. Apesar 
dos primeiros estudos serem, em essência, 
descritivos, em uma análise considerando o 
período entre 1995-2005, a produção ecológica 
brasileira ocupava a quarta posição no ranking das 
ciências nacionais que mais publicaram artigos 
em periódicos de alto impacto (Scarano & Oliveira 
2005). No entanto, é sempre importante ressaltar 
que não há nenhum demérito sobre a qualidade 
de estudos descritivos, os quais são fundamentais 
para obter informação científica de boa qualidade, 
especialmente sobre história natural dos orga-
nismos (Martins & Lima 2000). Considerando o 
crescente número de programas de pós-graduação 
em ecologia atualmente, a classificação da produ-
ção ecológica brasileira pode ter sido elevada em 
um novo patamar. Hoje, o Brasil conta com 41 
programas de pós-graduação em ecologia distri-
buídos nas cinco regiões brasileiras (CAPES 2017), 
os quais possuem um papel definitivo na 
formação de ecólogos brasileiros de alto nível. 
Uma sólida formação teórica sobre os padrões e 
processos ecológicos é apontada como um dos 
principais aspectos para o desenvolvimento 
científico da ecologia no Brasil (Martins et al. 
2007). Além dos programas de pós-graduação, a 
realização dos Simpósios de Ecologia Teórica (SET) 
e a publicação de livros em português escritos por 
brasileiros (e.g., Coelho et al. 2004, Nogueira et al. 
2013) impulsionaram a discussão das teorias eco-
lógicas no Brasil [veja também o volume especial 
da Oecologia Australis sobre o II SET (Costa et al. 
2006)]. Investimentos em Ciência & Tecnologia 
são primordiais para uma melhor formação 
teórica dos ecólogos brasileiros.  
Outro aspecto relevante do desenvolvimento 
científico de um país é a inclusão dos diferentes 
gêneros na atividade científica. Historicamente, a 
ciência foi uma atividade quase que exclusi-
vamente masculina, onde as poucas mulheres 
atuantes se destacaram, como por exemplo Marie 
Curie e Rosalind Franklin. Hoje, há um 
movimento nacional e internacional, onde o papel 
da mulher na ciência tem sido discutido (e.g., Leta 
2003, Larivière et al. 2013). No entanto, ainda há 
poucos dados históricos e sistematizados sobre a 
formação de recursos humanos na ciência 
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melhor analisada. Entre 1980 e 1990, as mulheres 
brasileiras aumentaram a sua participação na 
ciência (Leta 2003). Todavia, as instituições de 
ensino superior ainda detêm a maior produção 
científica do país e, em diversas universidades, a 
proporção de professoras pesquisadoras é muito 
menor em relação ao número de professores 
pesquisadores (Leta 2003, Valentova et al. 2017). 
Além disso, a representatividade de ambos os 
gêneros nos quadros de pesquisadores contra-
tados tem sido pouco discutida. Não há dados 
publicados sobre esse fator para a ecologia no 
Brasil. 
 
Breve histórico da macroecologia 
A ecologia foi classicamente desenvolvida 
avaliando questões locais, como a diversidade 
local de espécies (Hutchinson 1959) e o fluxo de 
energia (Lindeman 1942). Análises ecológicas em 
largas escalas espaciais tiveram um acelerado 
desenvolvimento a partir da cunhagem do termo 
“macroecologia” (Brown & Maurer 1989). Esses 
autores estavam interessados em “compreender a 
estruturação de biotas continentais em termos de 
como o espaço físico e os recursos nutricionais de 
grandes áreas são divididos entre diversas espécies” 
(Brown & Maurer 1989, p. 1145). Especificamente, 
os autores estavam interessados no papel 
desempenhado pelo tamanho corporal sobre a 
densidade populacional, tamanho de distribuição 
geográfica e uso relativo da energia. Em 1995, 
James H. Brown publica seu livro intitulado 
“Macroecology” (Brown 1995), onde apresenta um 
novo conceito de macroecologia, mas ainda 
relacionado com o conceito anterior. Ele define a 
macroecologia como “uma investigação estatística 
não-experimental [i.e., observacional] das relações 
entre as dinâmicas e interações das populações 
das espécies, as quais têm sido tipicamente 
estudadas em pequenas escalas pelos ecólogos, e 
os processos de especiação, extinção, e expansão e 
contração das distribuições que têm sido 
investigadas em escalas muito maiores pelos 
biogeógrafos, paleontólogos e macroevolucio-
nistas. É um esforço para introduzir simulta-
neamente uma perspectiva geográfica e histórica 
para compreender mais completamente a 
abundância local, a distribuição e diversidade de 
espécies e aplicar uma perspectiva ecológica para 
obter informações sobre a história e composição 
de biotas regionais e continentais” (Brown 1995, p. 
6-7, tradução livre do autor). Posteriormente, 
Brown et al. (2003) retiram a ênfase nas escalas 
espaciais e temporais e definem macroecologia 
como a análise dos padrões estatísticos de 
variáveis ecologicamente informativas, conside-
rando uma grande quantidade de partículas 
ecológicas. Essas partículas ecológicas podem ser 
(i) indivíduos dentro de populações e espécies, 
gerando os padrões espaciais de abundância ou de 
variação fenotípica intraespecífica, (ii) espécies 
em clados, gerando os padrões de diversidade 
fenotípica interespecífica, ou (iii) regiões ou 
comunidades no espaço geográfico, gerando os 
padrões de variação em riqueza e composição de 
espécies (Blackburn & Gaston 2003). 
A partir da publicação de Brown (1995), o 
termo macroecologia se popularizou dentro da 
comunidade científica e diversas instituições ao 
redor do mundo introduziram essa abordagem 
dentro das suas linhas de pesquisas. No entanto, o 
próprio Brown reconhece, e isso é notório para 
quem conhece a história da ecologia, que a 
macroecologia teve seus primeiros passos ainda 
no século XIX, muito antes da cunhagem do termo. 
Alexander von Humboldt descreveu, em 1808, o 
gradiente latitudinal de riqueza de espécies. Já 
naquela época, von Humboldt (1808) hipotetizava 
que variáveis climáticas (e.g., temperatura) 
deveriam ser uma das causas prováveis do 
gradiente latitudinal de diversidade. E ele estava 
certo. Diversos estudos realizados mais de um 
século após a formulação da sua hipótese 
confirmam o efeito do clima sobre a riqueza de 
espécies para diversos grupos taxonômicos 
(Hawkins et al. 2003, Weber & Cáceres 2018), 
embora os mecanismos que geram esse padrão 
ainda sejam motivos de discussão (e.g., Fine 2015). 
A teoria da evolução, desenvolvida simulta-
neamente por Charles Darwin (1859) e Alfred 
Wallace no século XIX, também foi formulada a 
partir da síntese de observações em diversas 
partes do globo (e.g., Galápagos, América do Sul, 
Madagascar e Austrália). O livro Foundations of 
Macroecology (Smith et al. 2014), apresenta na sua 
primeira seção, Macroecology before macroecology, 
um conjunto de artigos, que podem ser 
classificados como macroecológicos, que foram 
publicados antes da cunhagem do termo. 
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(MacArthur 1972), Areografía (Rapoport 1975), os 
quais forneceram diversas bases teóricas e 
analíticas para a macroecologia que se desenvolve 
hoje (Brown 1999). 
A macroecologia no Brasil teve um desen-
volvimento recente, com as primeiras publicações 
surgindo no final da década de 1990 (e.g., Bonfim 
et al. 1998, Diniz-Filho & Fowler 1998, Diniz-Filho 
& Sant’Anna 1998). Isso indica que a produção 
macroecológica brasileira, de certa forma, 
acompanhou o desenvolvimento deste programa 
de pesquisa. No entanto, não existem dados 
quantitativos e qualitativos sobre a produção 
brasileira, bem como a distribuição geográfica de 
recursos humanos especializados em macroeco-
logia. 
Neste artigo utilizo os dados disponíveis na 
Plataforma Lattes para obter um panorama da 
produção brasileira em macroecologia, seu 
desenvolvimento e formação de recursos huma-
nos especializados. Meus objetivos são (i) 
quantificar o número de macroecólogos atuantes 
no Brasil; (ii) avaliar a distribuição espacial dos 
macroecólogos nos estados brasileiros; (iii) avaliar 
a origem institucional (i.e., local de doutoramento) 
dos macroecólogos brasileiros; (iv) quantificar a 
produção científica da macroecologia brasileira 
considerando a variação temporal do número de 
publicações, bem como o fator de impacto das 
revistas, número de autores e classificação no 
Qualis CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior); (v) quantificar quais 
são os periódicos que mais publicam a produção 
macroecológica brasileira; (vi) avaliar se há uma 
tendência de variação temporal do fator de 
impacto médio das publicações brasileiras; e (vii) 
avaliar o grau de discrepância entre gêneros no 
número de pesquisadores. Por fim, analiso os 
impactos dos investimentos em ciência e 
tecnologia feitos pelo Governo Federal sobre o 
número e a qualidade das publicações. Este é o 
primeiro estudo a realizar um panorama da 
produção macroecológica brasileira. 
 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Para obter as informações referentes a identidade 
dos macroecólogos, suas produções científicas, 
estado de doutoramento e estado de atuação, 
realizei uma busca na Plataforma Lattes 
(http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.
do) do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) no dia 07 de 
setembro de 2017. Selecionei o modo de busca por 
assunto, utilizando o termo “macroecologia”, 
considerando apenas pesquisadores doutores 
ativos, ou seja, aqueles que tenham atualizado 
seus currículos nos últimos 12 meses. Este critério 
foi adotado considerando que pesquisadores que 
não atualizam seus currículos regularmente 
podem ser considerados não-ativos. Os resultados 
obtidos foram filtrados a partir da análise do texto 
informado pelo autor na apresentação do 
currículo na Plataforma Lattes. Neste texto, o 
pesquisador tem a liberdade de descrever com 
palavras próprias suas linhas de pesquisa, 
instituição em que está alocado, entre outras 
informações de livre escolha que ele julga ser 
relevante. Como o foco deste estudo está na 
produção brasileira de estudos macroecológicos, 
utilizei o critério de autodefinição. Segundo este 
critério, se o pesquisador se autodefine como 
macroecólogo ou que a macroecologia é uma das 
abordagens principais estudadas pelo pesquisador, 
o termo “macroecologia” e/ou suas variantes (e.g., 
padrões macroecológicos) devem constar na 
descrição do texto informado pelo autor. Como 
alguns pesquisadores estrangeiros também 
possuem Currículo Lattes, a produção destes 
pesquisadores foi considerada apenas no período 
em que estes possuíam vínculo com instituições 
brasileiras, a qual era indicada a partir da filiação 
institucional apresentada no artigo. A produção 
fora deste período foi descartada. 
Os currículos selecionados de acordo com os 
critérios acima foram analisados e as seguintes 
informações referentes a produção científica 
foram extraídas: (i) nome do autor, (ii) título do 
artigo, (iii) nome do periódico, (iv) ano de publica-
ção, (v) número de autores, (vi) classificação no 
Qualis CAPES (área de Biodiversidade) e (vii) fator 
de impacto do periódico (daqui em diante, FI). 
Essas informações foram extraídas com ajuda do 
pacote GetLattesData (Perlin 2017) no ambiente R 
versão 3.4.1 (R Core Team 2016). Após a extração 
dessas informações, foram excluídos artigos 
repetidos devido a colaborações e/ou relação 
orientador-orientado. Como aqui eu não estou 
interessado nas publicações de cada pesquisador e 
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sim na produção nacional como um todo, não 
houve um critério específico para a exclusão das 
repetições, apenas que um único artigo 
permanecesse para a contabilização, indepen-
dente da autoria. 
O país e estado brasileiro em que cada pesqui-
sador está alocado e onde o seu doutoramento foi 
realizado foram obtidos a partir da análise do 
endereço profissional e formação acadêmica 
descritos na Plataforma Lattes, respectivamente. A 
partir disso, contabilizei o número de pesqui-
sadores e o número de doutoramentos presentes 
em cada estado. Baseado na classificação do 
Qualis/CAPES da área de Biodiversidade 
(avaliação de 2016) contabilizei o número de 
publicações em cada estrato do Qualis (A1, A2, B1, 
B2, B3, B4, B5 e C). 
Como a produção científica dos pesquisadores 
não se limita apenas à macroecologia, artigos 
analisando outras questões foram excluídos. 
Artigos realizados em escala local (e.g., ecologia de 
populações, ecologia de comunidades, métodos 
filogenéticos comparativos), registros e descrições 
de espécies e ecologia de paisagens foram 
descartados. Artigos realizados em grandes escalas 
espaciais ou temporais cujo enfoque não era 
macroecológico também foram excluídos, tais 
como, biogeografia histórica, filogeografia e 
biogeografia da conservação. Artigos envolvendo 
priorização de áreas para a conservação que 
também descreviam padrões macroecológicos de 
diversidade, assim como artigos abordando 
macroevolução foram considerados dentro da 
abordagem macroecológica. A exclusão/inclusão 
dos artigos foi feita com base na leitura dos títulos 
e, quando insuficiente, a partir da leitura do 
resumo. A partir disso, contabilizei o número de 
publicações em cada ano e avaliei se há uma 
tendência temporal nos números de publicações. 
A descrição estatística da produção macro-
ecológica brasileira foi avaliada através do cálculo 
da mediana do número de autores dos artigos e do 
FI. O número de autores dos artigos é um 
indicativo do nível de colaboração inter- e 
intrainstitucional entre pesquisadores (Qin et al. 
1997). O índice de FI utilizado foi o Journal 
Citation Reports (JCR) e ele é um indicador da 
frequência com que um artigo em um periódico 
tem sido citado em um ano particular, sendo 
usado como uma medida da importância de um 
periódico (Saha et al. 2003). O uso do FI como uma 
métrica de qualidade tem sido criticado, já que o 
FI de um periódico é determinado por análises 
técnicas não relacionadas à qualidade científica 
das publicações (Seglen 1997). No entanto, o FI 
pode ser interpretado como uma medida objetiva 
do impacto dos artigos publicados, podendo ser 
usado em análises quantitativas e preditivas. Para 
cada ano, obtive o número bruto de publicações e 
a média do FI (JCR). No entanto, nem todos os 
periódicos possuem FI. Por isso, usei duas 
estratégias para lidar com essa situação. A 
primeira estratégia foi simplesmente excluir as 
publicações dos periódicos que não possuem FI 
do cálculo da média anual do FI (daqui para frente 
chamada de “análise sem NA” – sendo NA uma 
referência aos periódicos não avaliados quanto ao 
FI). A segunda estratégia foi atribuir um fator de 
impacto igual a zero para os periódicos sem 
avaliação (daqui para frente chamada de “análise 
com NA”). Como o objetivo é avaliar o efeito do 
investimento em C&T sobre o fator de impacto 
anual médio das publicações, esta segunda 
estratégia considera que essas publicações não 
possuem impacto. Ressalto aqui que essa decisão 
é apenas analítica e não reflete qualquer desqua-
lificação dos periódicos que não foram avaliados 
quanto ao fator de impacto.  
Para avaliar se os investimentos gerais em 
Ciência e Tecnologia (C&T) feitos pelo Governo 
Federal impactam positivamente o número e a 
qualidade das publicações em macroecologia, 
obtive os valores anuais (em milhões de reais) de 
investimento em C&T durante o período de 1990 a 
2016. Esses valores incluem os orçamentos do 
atual Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações (MCTIC), CNPq e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT). Os dados dos orçamentos 
anuais foram obtidos em Bastos (2003), Pacheco 
(2007) e no sítio eletrônico do MCTIC 
(http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indica
dores/recursos_aplicados/RecursosAplicados-CeT 
.html).   
Os efeitos do investimento em C&T sobre a 
quantidade (i.e., número de publicações) e a 
qualidade (i.e., média do FI) foram analisados a 
partir de regressões lineares simples, assumindo 
significância estatística quando p < 0,05. Como o 
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pois há um atraso na resposta entre a liberação da 
verba e a realização dos estudos e publicação dos 
resultados, analisei o efeito do investimento em 
C&T de um ano sobre a quantidade e qualidade 
das publicações do ano seguinte. Embora essa 
escolha possa parecer arbitrária, ela é uma análise 
mais parcimoniosa do que relacionar investi-
mento e publicações do mesmo ano. Além disso, 
considerando que os estudos macroecológicos 
possuem uma dinâmica diferente de estudos 
experimentais e não requerem, majoritariamente, 
de trabalhos de campo, a janela temporal de um 





A busca inicial retornou o currículo de 145 
pesquisadores, incluindo brasileiros (N = 136), 
mexicanos (N = 2), argentinos (N = 2), bolivianos 
(N = 1), estadunidenses (N = 1), espanhóis (N = 1), 
alemães (N = 1) e australianos (N = 1). Aplicando o 
critério de autodefinição, 38 pesquisadores se 
identificaram como sendo macroecólogos. Estes 
estão distribuídos nas regiões Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste (Figura 1a). Os estados 
brasileiros que abrigam o maior número de 
macroecólogos são Goiás (N = 9) e Rio de Janeiro 
(N = 7). Não existem, até o momento, macro-
ecólogos atuantes na região Norte do Brasil. 
Avaliando a origem acadêmica dos macroecológos 
em território brasileiro, a maioria realizou o seu 
doutoramento em Goiás (N = 10), seguido pelos 
estados de São Paulo (N = 6) e Rio de Janeiro (N = 5) 
(Figura 1b). No entanto, 10 macroecólogos 
realizaram o seu doutoramento no exterior. 
Nesses casos, o doutoramento foi realizado nos 
Estados Unidos (N = 4), México, Nova Zelândia, 
Espanha, Inglaterra, França e Alemanha (todos 
com N = 1). Quanto ao grau de representatividade 
entre os gêneros, dos 38 pesquisadores, 76% (N = 






Figura 1. Mapas mostrando a distribuição espacial do número de pesquisadores em macroecologia no Brasil (a) e a 
distribuição dos doutoramentos dos macroecólogos brasileiros (b), interpretada como as fontes de formação em 
macroecologia no Brasil. 
 
Figure 1. Maps showing spatial distribution of number of macroecologists in Brazil (a) and distribution of PhD’s of 
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A produção científica em macroecologia 
apresentou uma tendência linear de crescimento 
ao longo do tempo (Figura 2). A produção 
brasileira teve início em 1998 e, desde então, 
foram publicados 318 artigos em periódicos 
nacionais e internacionais. Destes, 49% (N = 157) 
foram publicados em periódicos classificados 
como Qualis A1. Os demais artigos foram 
publicados em periódicos classificados como 
Qualis A2, B e C (Figura 3). Nenhum artigo foi 
publicado em periódicos classificados como B5. 
Artigos publicados em periódicos sem Qualis 
somaram 13% (N = 43). A mediana do FI dos 
artigos em macroecologia foi de 1,246, variando 
entre 0,115 a 13,535. Já a mediana do número de 
autores por artigo foi de quatro, variando entre um 
e 121 autores. Os periódicos que mais publicaram 
artigos produzidos por macroecólogos brasileiros 
foram, respectivamente, Global Ecology and 
Biogeography, Journal of Biogeography e 
Ecography. Os investimentos federais em C&T 
como um todo tiveram relações positivas tanto no 
número (R2 = 0,41; F = 11,86, gl = 17; p < 0,001) 
como na qualidade (análise sem NA: R2 = 0,29; F = 
6,149; gl = 15; p = 0,020; análise com NA: R2 = 0,48; 
F = 15,9; gl = 17; p < 0,001) das publicações em 




Figura 2. Tendência de crescimento do número de 
publicações científicas em macroecologia produzidas 
por pesquisadores brasileiros entre 1998-2017. Área em 
cinza indica o intervalo de confiança de 95%. 
 
Figure 2. Increasing trend in the number of publications 
by Brazilian macroecologists between 1998-2017. Gray 
area indicates the confidence interval of 95%. 
 
 
Figura 3. Número de publicações produzidas por 
macroecólogos no Brasil entre 1998-2017 de acordo com 
a classificação Qualis/CAPES. Não houve publicações 
em periódicos classificados como B5 (JCR < 0.1). 
 
Figure 3. Number of publications by macroecologists in 
Brazil between 1998-2017, according to the Qualis/ 
CAPES classification. There were no publications in 





Este é o primeiro estudo a quantificar dados de 
recursos humanos e da produção científica em 
macroecologia no Brasil. Comparando o resultado 
da busca na Plataforma Lattes usando o termo 
“macroecologia” (N = 38) com a busca usando o 
termo “ecologia” (N = 5452), considerando apenas 
doutores cuja área de atuação se restringe à área 
de Ciência Biológicas/Ecologia, os macroecólogos 
somam apenas 0.7% dos ecólogos brasileiros. Este, 
ainda, é um número muito pequeno, mas que 
deve aumentar ao longo do tempo. Parte disso 
deve-se ao fato de que a macroecologia é uma 
abordagem recente na ecologia brasileira, tendo 
um grande impulso na última década. 
A maioria dos macroecólogos está alocada nas 
regiões Centro-Oeste e Sudeste, com poucos 
pesquisadores nas regiões Sul e Nordeste e 
nenhum pesquisador na região Norte. Histori-
camente, as regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste são menos desenvolvidas, devido à falta de 
estratégias estatais específicas e eficientes, 
comparadas às regiões Sul e Sudeste (Barros 2000). 
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Figura 4. Modelos de regressão linear simples mostrando os efeitos positivos do investimento em Ciência e Tecnologia 
sobre o (a) número e (b) o fator de impacto anual médio das publicações brasileiras em macroecologia, considerando 
apenas os periódicos com índice JCR (análise com NA) e (c) periódicos com e sem índice JCR (análise sem NA). 
 
Figure 4. Simple linear regression models showing the positive effects of S&T investments on (a) number and (b) annual 
average impact factor of Brazilian publications on macroecology, considering journals with JCR index only (analysis 
with NA) and (c) journals with and without JCR index (analysis without NA). 
 
 
desconcentração regional da produção científica 
no Brasil, com maiores investimentos nessas 
regiões (Sidone et al. 2016). Especificamente na 
área das Ciências Biológicas, a região Nordeste 
teve aumento na produção científica entre os 
períodos 1992-1994 e 2007-2009, já a região Norte 
permanece estagnada quanto a sua produção 
científica (Sidone et al. 2016). Um reflexo dessa 
estagnação pode ser a ausência de macroecólogos 
atuantes nessa região. Apesar disso, a região Norte 
abriga a maior floresta tropical do mundo e duas 
das principais instituições de pesquisa biológica 
do Brasil, o Instituto Nacional de Pesquisas 
Amazônicas (INPA) e o Museu Paraense Emílio 
Goeldi. A presença de macroecológos atuantes 
nessa região poderia fortalecer a produção 
científica regional e desenvolver estudos aplicados 
a conservação da Amazônia em grandes escalas 
espaciais. Na região Centro-Oeste, a relevância do 
estado de Goiás se deve ao papel preponderante 
que a Universidade Federal de Goiás tem 
desempenhado na formação de recursos humanos 
especializados em macroecologia (Figura 1b). Os 
investimentos em C&T consistem em instrumen-
tos essenciais para a desconcentração regional e 
tendem a provocar aumento na qualidade da 
produção científica e no valor econômico dos 
resultados (Sidone et al. 2016).  
A representatividade do gênero feminino 
dentro da macroecologia brasileira chama a 
atenção, já que apenas 24% dos pesquisadores são 
mulheres. As possíveis causas desse padrão ainda 
são desconhecidas. Em países desenvolvidos, a 
desigualdade de representação tem diminuído, 
embora o processo seja bastante lento (van 
Arensbergen et al. 2012). No entanto, a ocupação 
por mulheres em altas posições acadêmicas é 
muito baixa (Timmers et al. 2010, Valentova et al. 
2017). No Brasil, a falta de dados sistemáticos 
sobre o perfil dos recursos humanos na ciência 
dificulta as análises dos efeitos de gênero sobre a 
produção científica (Leta 2003). Apesar da baixa 
representatividade, as mulheres nas gerações mais 
recentes de cientistas têm ultrapassado os homens 
em produtividade (Baccini et al. 2014). Em áreas 
com risco relativo mais alto de escolha acadêmica, 
como a ecologia, as mulheres tendem a ter maior 
probabilidade de publicar estudos com alto 
impacto (Duch et al. 2012). Em um estudo de caso 
realizado na Universidade Federal de Goiás, a 
produção científica não foi afetada pelo gênero do 
pesquisador, o que indica que há uma diminuição 
nas diferenças entre gêneros nas gerações recentes 
de pesquisadores (Diniz-Filho et al. 2016). No 
entanto, essa não é a tendência global (Larivière et 
al. 2013). Políticas e recursos públicos para a 
inserção e participação efetiva das mulheres na 
ciência brasileira são altamente desejáveis e 
constituem um investimento estratégico para o 
desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil.
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Na Europa, por exemplo, melhorias nos benefícios, 
como as licenças maternidade e paternidade, além 
da consideração da gravidez e cuidado parental 
durante a seleção e progressão de carreira têm 
sido discutidas como fatores importantes para a 
inserção da mulher na ciência (Elsevier Research 
Intelligence 2017). 
O número de publicações em macroecologia 
teve um crescimento linear ao longo tempo. Esse 
crescimento está positivamente relacionado com 
o investimento feito pelo Governo Federal em C&T. 
O investimento em C&T é aplicado diretamente na 
compra de recursos básicos para o desenvol-
vimento dos estudos, assim como, na formação de 
recursos humanos especializados através de 
bolsas de pesquisas para pós-graduandos e pós-
doutorandos. Martins et al. (2007) apontaram que 
ainda falta aos ecólogos brasileiros publicações de 
alta qualidade e que, apenas poucos ecólogos 
publicam em periódicos de alto impacto. Os 
resultados apresentados aqui discordam positi-
vamente dessa afirmativa. Os investimentos em 
C&T não só levaram a um aumento no número 
bruto de publicações, como também foi 
observado por Fernandes et al. (2017), mas 
também a um aumento do fator de impacto médio 
das publicações feitas pelos brasileiros. Isso 
significa que os macroecológos brasileiros estão 
publicando em revistas de alto impacto, ou seja, 
produzindo conhecimento de alta relevância para 
a ciência. Isso também é demonstrado pelos 
periódicos onde a maioria dos artigos são 
publicados, que são os principais periódicos 
internacionais da área. Assim, um aumento no 
número de publicações é o primeiro passo para o 
incremento da qualidade dos estudos realizados 
em países em desenvolvimento, como o Brasil 
(Loyola et al. 2012). Além disso, baseado na 
classificação do Qualis e no número de 
publicações em cada classe, podemos classificar a 
macroecologia como um programa de pesquisa de 
alto impacto na produção ecológica nacional, já 
que aproximadamente 50% das publicações foram 
realizadas em periódicos classificados como A1 
(JCR ≥ 2.3). Para fins de comparação, utilizei os 
dados da avaliação da CAPES no último triênio 
(2013-2016) considerando o número de artigos 
publicados nos diferentes estratos do Qualis da 
área de Biodiversidade. A maioria dos artigos foi 
publicada em periódicos B2 (0.6 ≤ JCR < 1), 
seguida por B1 (1 ≤ JCR < 1.4), B3 (0.25 ≤ JCR < 0.6)  
e A1 (CAPES 2017). Considerando o mesmo 
período, os artigos em macroecologia foram 
publicados majoritariamente em periódicos A1 
(75%). No entanto, mesmo tendo uma pesquisa de 
alta qualidade no Brasil, o número de citações de 
publicações realizadas por latino-americanos 
ainda parece ser menor do que as publicações de 
países desenvolvidos (Meneghini et al. 2008). 
O aumento no número de bolsas na pós-
graduação nos últimos anos (Sidone et al. 2016) e 
o fomento nas últimas décadas pelos órgãos 
federais (e.g., CAPES, CNPq) e estaduais (e.g., 
FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo, FAPERJ - Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro) 
podem ser apontados como um dos fatores 
causadores da relação positiva entre investimento 
em C&T e quantidade/qualidade das publicações 
mostrada aqui. Apesar dos efeitos positivos do 
investimento em C&T sobre a produção científica, 
as projeções futuras não parecem animadoras 
(Angelo 2016). Cortes no orçamento do Ministério 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (antigo MCTI) e 
a sua junção com o Ministério das Comunicações 
(atual MCTIC) podem comprometer tanto a 
quantidade como a qualidade da produção 
científica brasileira. Cortes orçamentários de 
quase 50% podem ter outros efeitos negativos para 
o desenvolvimento do país, como a “fuga de 
cérebros” (Angelo 2017), diminuição dos esforços 
para a conservação da natureza e desenvolvi-
mento sustentável (Fernandes et al. 2017) e de-
pendência de tecnologia e inovação estrangeiras 
para lidar com velhas e novas questões de saúde 
pública, tais como a dengue e o vírus da zika 
(Petherick 2017). Além disso, o número de 
pesquisadores no Brasil aumentou consideravel-
mente, o que, em termos práticos, significa 
também uma redução de investimento per capita 
em C&T (Fernandes et al. 2017). Países que já 
sofreram com crises econômicas, como a Coréia 
do Sul, superaram os problemas econômicos 
através de um investimento pesado em C&T 
(Zastrow 2016). Isso significa que os cortes 
orçamentários, se mantidos, podem comprometer 
não só a produção científica, mas a própria 
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CONCLUSÃO 
 
Sendo um país megadiverso, um dos principais 
limitantes para o pleno desenvolvimento da 
ecologia e da macroecologia no Brasil é o 
desconhecimento da sua biodiversidade, especifi-
camente a definição e distribuição das espécies 
(Bini et al. 2006). Isso torna o desenvolvimento de 
estudos macroecológicos com determinados 
grupos taxonômicos, tais como insetos, fungos, 
briófitas e anelídeos, muito difícil ou, em alguns 
casos, virtualmente impossíveis. Em um cenário 
de redução dos investimentos em C&T, isso se 
torna ainda mais agravante, já que os cortes 
afetam todas as áreas do conhecimento. Apesar do 
investimento em C&T ter um efeito positivo sobre 
a produção do conhecimento, essa relação 
também denota a dependência do investimento 
para crescimento e inovação no país. Como 
educação, ciência e tecnologia são os pilares do 
crescimento de um país, a falta de investimento 
nesses setores é o fator de maior peso para a 
desaceleração do crescimento econômico.  
Uma possível fronteira da macroecologia é a 
realização de estudos experimentais em grandes 
escalas espaciais. Dada a dimensão continental do 
Brasil, parcerias entre instituições e pesquisadores 
de diferentes estados podem acelerar o desen-
volvimento da macroecologia no Brasil e efetivar 
uma cultura nacional de colaboração científica 
nestes estudos experimentais. O mesmo aplica-se 
às colaborações internacionais, muitas delas já em 
andamento no Brasil. Recentemente tem havido 
um esforço para compilar e disponibilizar infor-
mações básicas sobre ocorrência e abundância de 
diversos grupos de vertebrados em grandes 
extensões espaciais (e.g., Figueiredo et al. 2017, 
Muylaert et al. 2017). Assim, os estudos em escalas 
locais continuarão a ser primordiais para a 
obtenção de dados primários, sem os quais, 
diversos estudos em escala geográfica não 
poderiam ser realizados (e.g., Weber & Grelle 2012, 
Stevens 2013). Dessa forma, o desenvolvimento da 
macroecologia como um todo é dependente dos 
estudos realizados em escala local. Além disso, 
estes mesmos estudos podem ganhar diferentes 
insights quando a questão ecológica também é 
avaliada sob uma perspectiva geográfica, 
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